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A questão dos vencimentos da magistratura não tem 
merecido, até o momento, tratamento condizente com a sua relevância 
constitucional, não obstante a firme atuação das entidades 
representativas dos diversos setores do Poder Judiciário, especialmente do 
seu órgão máximo, a Associação dos Magistrados Brasileiros. A respeito, o 
digno e combativo Des. Paulo Medina tem, com freqüência, chamado a 
atenção para o problema e alertado para equacioná-lo e solucioná-lo, 
tendo em conta aspectos maiores do interesse público. 
Os juízes não podem ser tratados como meros servidores 
públicos, porquanto são servidores públicos especiais, uma vez que 
encarnam o exercício do poder jurisdicional do Estado. Servidores públicos 
especiais porque estão regidos por legislação própria (Estatuto da 
Magistratura), e não pelo fato de merecerem consideração especial em 
relação aos demais servidores públicos, particularmente no que se refere 
às suas reivindicações atinentes à perda do poder aquisitivo da moeda. 
Para afastar as causas indiretas que possam influir na 
imparcialidade do juiz e dar condições reais para os magistrados agirem 
com isenção, a doutrina adotada pelos textos constitucionais anteriores e 
pelo ora em vigor estabeleceu, ao lado da garantia jurídica da 
magistratura, segundo a qual os magistrados não recebem ordens, só 
prestam vênias à lei e a sua consciência, as denominadas garantias 
políticas da magistratura: vitaliciedade, irredutibilidade de vencimentos e 
inamovibilidade. 
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Entre as causas indiretas que podem influir na imparcialidade 
do juiz, Lopes da Costa, há várias décadas, referia-se aos proventos 
insuficientes à garantia do necessário à vida e à posição social do juiz. 
Creio, por isso, que é dentro desse contexto maior que deve o 
tema ser apreciado. 
No panorama atual, não há lugar para reivindicar-se 
majoração de vencimentos; o que se impõe é a imediata correção das 
distorções existentes e a reposição de perdas significativas ocorridas nos 
últimos dois anos. 
Segundo a Constituição, ao juiz é vedado exercer outro cargo 
ou função, salvo uma de magistério (art. 95, parágrafo único, inciso I). 
Por isso mesmo, bem lembrou o insigne Ministro Hélio Mosimann, que 
tantos serviços relevantes tem prestado à magistratura nacional, o juiz 
não tem hora extra, nem convocação extraordinária. Esclareço: não tem 
hora extra remunerada, porque o que não lhe falta é trabalho; enquanto 
as suas atividades aumentam assustadoramente, a sua remuneração 
encolhe. E mais ainda: o juiz não recebe anuênios, auxílio-moradia, 
tíquetes-refeição, "jetons", "convocação extraordinária". Em suma, a sua 
remuneração é inelástica, ficando comprimida com o aumento constante 
do custo de vida. 
As distorções existentes, em termos de remuneração dos 
juízes, são muito grandes, assumindo dimensões quase insuportáveis no 
início da carreira. Tornou-se comum candidatos aprovados em dificílimos 
concursos recusarem-se a assumir o cargo de juiz, quando tomam 
conhecimento da remuneração que irão perceber, bem como têm sido 
constantes os pedidos de exoneração e de aposentadoria de magistrados 
antes de completarem os setenta anos. Isso tem ocorrido, inclusive, com 
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A remuneração paga, em alguns setores do Poder Executivo, 
bem como do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas da União, pelo 
exercício de cargos, em regra, de relevância manifestamente inferior aos 
ocupados pelos magistrados, é muito superior à por estes percebida. No 
próprio âmbito da Justiça, há servidores, que também estão com os 
vencimentos defasados, com remuneração superior à dos magistrados. 
Qual o caminho para corrigir algumas dessas distorções? 
O primeiro, a meu ver, é obter imediatamente aprovação de 
lei, fixando, à vista do art. 93, V, da Constituição, em cinco por cento o 
diferencial entre uma e outra das categorias da carreira. Essa simples 
providência irá minorar, em parte, as dificuldades dos juízes no início da 
carreira. 
A outra medida que se impõe é a imediata aprovação de lei 
regulamentando o art. 65, parágrafo único, inciso II, da Lei Complementar 
nº 35, de 14 de março de 1979, com o escopo de estabelecer, em prol 
dos magistrados, "ajuda de custo para moradia, nas localidades em que 
não houver residência oficial à disposição dos magistrados". 
Sugiro, ainda, o imediato estudo, no âmbito de cada setor do 
Poder Judiciário, das distorções existentes entre a remuneração dos 
magistrados e a dos membros do Ministério Público, dos servidores do 
próprio Poder Judiciário e dos outros Poderes, a fim de ensejar a imediata 
aprovação de lei corrigindo as anomalias. 
Finalmente, creio que deverão continuar os esforços com 
objetivo de obter a recuperação da perda salarial relativa ao último biênio, 
embora esse não seja problema adstrito apenas aos magistrados. 
Seja como for, consta que os parlamentares estão lutando no 
sentido de obter as referidas perdas. Caso venham a tê-las reconhecidas, 
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Faço, a seguir, três observações ao substitutivo aprovado, 
relativamente à Reforma Administrativa. 
A primeira refere-se ao § 6º do art. 39 da Constituição, na 
redação que lhe foi dada pelo Substitutivo: 
O membro do Poder Judiciário e o agente político serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela 
única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação 
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra 
espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, X, XI e XII. 
Por constituir-se em carreira, penso que ao subsídio fixado em 
parcela única deveria ser admitido o acréscimo relativo a adicional por 
tempo de serviço, cujo percentual e limites seriam estabelecidos na 
própria Constituição ou no Estatuto da Magistratura para todo o País. Com 
efeito, não há conceber que um magistrado com diversos lustros ou 
decênios de tempo de serviço perceba a mesma remuneração daquele que 
ingressa no mesmo cargo por ele exercido. Não se deve esquecer de que 
os parlamentares, além dos subsídios normais, recebem "jetons" por 
sessões extraordinárias e remuneração pelas convocações extraordinárias, 
além de verbas de gabinete. 
A outra observação relaciona-se com o inciso XII do art. 37 do 
citado substitutivo, nestes termos: 
Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios poderá estabelecer limite remuneratório em valor 
inferior ao previsto no inciso XI. 
Ou seja: limite remuneratório inferior ao fixado para os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
Acredito que este dispositivo poderá gerar sérias 
conseqüências nas relações entre os Poderes Executivo e Judiciário, 
especialmente no plano estadual. Um governador com maioria na 
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impor aos magistrados teto de remuneração incompatível com a sua 
carreira. Sabemos que, em muitos estados, o relacionamento entre o 
Executivo e o Judiciário não é dos melhores. 
Penso, ainda, que o art. 93, inciso V, na redação constante do 
Substitutivo, deveria ser alterado a fim de que, fixado o subsídio dos 
Ministros do Supremo, imediatamente fosse obedecido o diferencial de 5% 
entre as categorias da estrutura judiciária, estabelecido o dos demais 
integrantes do Poder Judiciário, o mesmo ocorrendo, na Justiça estadual, 
uma vez estipulado o subsídio do desembargador. Não se deveria exigir lei 
específica para esse fim, cuja demora na aprovação irá atingir em cheio 
parcelas consideráveis da magistratura. 
Submeto, ainda, a exame duas propostas. A primeira, do 
interesse da magistratura estadual. Afigura-se-me que uma providência 
para melhorar a remuneração dos juízes que ocupam os cargos iniciais da 
carreira seria a de compactar as várias entrâncias, ou seja, reduzi-las a 
número menor. 
De outra parte, muito se fala na falta de dinheiro para cobrir 
as despesas decorrentes do reajustamento de vencimentos. Sustento que, 
no âmbito do Judiciário, verbas significativas poderiam ser obtidas com a 
extinção dos juízes classistas da Justiça do Trabalho, e os recursos daí 
resultantes repassados em prol da magistratura togada. Estando a 
merecer essa medida o endosso geral  dos diversos setores do Judiciário e 
de significativa parcela da sociedade, creio que poderia ser aprovada, com 
rapidez, emenda constitucional nesse sentido, com tramitação 
independente da chamada reforma judiciária. 
Em suma, proponho que as sugestões apresentadas, ao lado 
de outras que por certo serão oferecidas, sejam selecionadas, em 
harmonia com os órgãos de classe, pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros e que esta, em seguida, submeta as propostas ao Colégio dos 
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Superiores e do Supremo Tribunal Federal. Definidas as medidas, com 
endosso geral, providências deverão ser adotadas junto ao Governo e ao 
Congresso, visando à sua aprovação. 
Em conclusão, penso que é preciso deixar de lado 
considerações genéricas sobre os vencimentos dos magistrados e partir 
para o campo das sugestões concretas, com o objetivo de encontrar 
solução para o problema remuneratório do Judiciário. Afigura-se-me 
mesmo ser aconselhável uma manifestação, para conhecimento público, 
com o objetivo de alertar para a crise pela qual passa o Poder Judiciário 
brasileiro, com grandes reflexos no aprimoramento democrático e no 
exercício da cidadania. 
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